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ANEXO I 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
 

CARGOS: FISCAL DE TRIBUTOS 
 
CONHECIMENTO BÁSICO 
Língua Portuguesa: Compreensão e interpretação de texto; A organização textual dos vários modos de 
organização discursiva; Coerência e coesão; Ortografia; Classe, estrutura, formação e significação de 
vocábulos; Derivação e composição; A oração e seus termos; A estruturação do período; As classes de 
palavras: aspectos morfológicos, sintáticos e estilísticos; Linguagem figurada; Pontuação; Discurso direto, 
indireto e indireto livre. 
Matemática: Conjunto R: operações e problemas. Razões e proporções. Regras de três simples. Divisão em 
partes proporcionais. Porcentagem. Juros simples e composto. Sistema legal de medidas. Equações de 1º e 
2º graus: resolução e problemas. Funções: análise de gráficos. Funções do 1º grau. Áreas e volumes, 
progressões: aritmética e geométrica. Análise combinatória simples. Probabilidade: problemas simples e 
probabilidades finitas. 
Conhecimentos Gerais: História, turismo e geografia em nível municipal e nacional. Noções gerais sobre a 
vida econômica, social, política, tecnológica, segurança e ecologia com as diversas áreas correlatas do 
conhecimento juntamente com suas vinculações históricas e geográficas em nível nacional. Descobertas e 
inovações cientificas na atualidade e seus respectivos impactos na sociedade contemporânea em nível 
mundial. Desenvolvimento urbano brasileiro. Cultura e sociedade brasileira: artes, cinema, jornais, revistas,  
televisão, música, teatro. Acontecimentos históricos, evolução, cultura turismo e geografia do Município e 
do País, sua subdivisão e/ou fronteiras História, Cultura, Turismo e Geografia em nível nacional. 
 
CONHECIMENTO ESPECÍFICO  
Noções Gerais de Normas Constitucionais: Constituição Federal: Princípios Fundamentais, Garantias, 

Separação dos Poderes, Direitos e Garantias Fundamentais. Noções Gerais de Direito tributário: conceito e 

classificação. Limitações constitucionais do poder de tributar. Tributos de competência da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Obrigação tributária principal e acessória. Fato gerador da 

obrigação tributária. Sujeição ativa e passiva. Capacidade tributária. Domicílio tributário. Crédito tributário: 

conceito e constituição. Lançamento: conceito e modalidades de lançamento. Suspensão da exigibilidade do 

crédito tributário. Extinção do crédito tributário e suas modalidades. Exclusão do crédito tributário e suas 

modalidades. Administração tributária: fiscalização, dívida ativa, certidão negativa, certidão negativa com 

efeito de positiva. Código Tributário do Município. Lei Complementar Federal n.º 123/2006 – Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. Lei Complementar n° 139, de 10/11/2011, que 

altera diversos dispositivos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. Lei Complementar 155/2016, que 

altera dispositivos da Lei 123/2006. 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO COMO AFRODESCENDENTE 
 
 
À 
Comissão Organizadora do Concurso Público 
Edital de Concurso Público nº 01.01.001/2024-FT 
Prefeitura Municipal de Bom Sucesso do Sul – Estado do Paraná 
 
 
 
Eu, 
 , 
(nome completo, sem abreviações) portador da Cédula de Identidade nº , 
órgão expedidor     , 
UF           , e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº____________________, DECLARO ser pessoa preta ou parda e opto 
por concorrer às vagas reservadas para as pessoas Afrodescendentes no CONCURSO PÚBLICO da Prefeitura 
Municipal de Bom Sucesso do Sul, Estado do Paraná – Edital nº 01.01.001/2024-FT, para o Cargo 
de_________________________. 
Declaro ainda, estar ciente de que: 
I – as vagas reservadas destinam-se às pessoas que apresentem características fenotípicas de pessoas 
pretas ou pardas que assim sejam socialmente reconhecidas, conforme classificação adotada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; 
II – nos termos do Edital do Concurso Público e da Lei Estadual 14.274/2003, a presente declaração por 
mim apresentada será analisada pela Comissão, a qual poderá, a qualquer tempo, convocar-me para entrevista 
pessoal, se necessário; e 
III – declaro estar ciente que se restar provado falsidade desta Declaração, estarei sujeito às penalidades 
legais cabíveis, inclusive de eliminação deste Concurso Público, em qualquer fase, e a anulação de minha 
nomeação (caso tenha contratado(a) e/ou empossado(a)) após procedimento administrativo regular, em que 
sejam assegurados o contraditório e ampla defesa. 
  , de de 2024. 
  
 
 
 
 
 

                                     Assinatura do Candidato 
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ANEXO III 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS A SEREM PROVIDOS 

 

 

FISCAL DE TRIBUTOS 

Descrição sintética: 

Fiscalizar o cumprimento da legislação tributária e de posturas do Município, orientando o contribuinte quanto à 

aplicação da legislação; constituir o crédito tributário mediante lançamento; controlar a arrecadação e promover a 

cobrança dos tributos, aplicando penalidades; analisar e tomar decisões sobre processo administrativo-fiscais; 

controlar a circulação de bens, mercadorias e serviços; atender e orientar os contribuintes.  

Atribuições típicas: 

Fiscalizar, lançar e constituir créditos tributários, fazer cobranças, proceder à sua revisão de ofício, homologar 

aplicar as penalidades previstas na legislação e proceder à revisão das declarações efetuadas pelos sujeitos 

passivos; Controlar, executar e aperfeiçoar procedimentos de auditoria, diligência, com vistas a verificar o efetivo 

cumprimento das obrigações tributárias dos sujeitos passivos; Supervisionar o compartilhamento de cadastros e 

informações fiscais com as demais administrações tributárias da União, dos Estados e outros Municípios, quando 

assim definido em lei ou convênio; Planejar, coordenar, supervisionar e exercer, observada a competência 

específica de outros órgãos, as atividades de repressão à sonegação fiscal, ocultação de bens, direitos e valores; 

Analisar, elaborar e decidir em processos administrativo fiscais, nas respectivas esferas de competência, inclusive 

os relativos ao reconhecimento de direito creditório, à solicitação de retificação de declaração, à imunidade, 

suspensão, exclusão e extinção de créditos tributários; Participar de órgãos de julgamento singulares ou colegiados 

relacionados à Administração Tributária; Emitir pareceres de caráter tributário, inclusive em processos de consulta, 

bem como elaborar minutas de atos normativos e manifestar-se sobre projetos de lei referentes a matéria 

tributária; Elaborar cálculos de exigências tributárias e prestar assistência aos órgãos encarregados da 

representação judicial do Município; Acompanhar e informar os débitos vencidos e não pagos para a inscrição na 

Dívida Ativa, bem como planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de fiscalização, arrecadação e 

de cobrança dos impostos, taxas e contribuições de competência municipal; Realizar pesquisas e investigações 

relacionadas às atividades de inteligência fiscal; Examinar documentos, livros e registros dos sujeitos passivos 

sujeitos à administração tributária municipal; Assessorar as autoridades superiores de outras Secretarias Municipais 

ou de outros órgãos da Administração e prestar - lhes assistência especializada, com vista à formulação e à 

adequação da política tributária ao desenvolvimento econômico; Coordenar, participar e implantar projetos, planos 

ou programas de interesse da Administração Tributária; Apresentar estudos e sugestões para o aperfeiçoamento 

da legislação tributária municipal e para o aprimoramento ou implantação de novas rotinas e procedimentos; 

Avaliar e especificar sistemas e programas de informática relativos às atividades de lançamento, arrecadação, 

cobrança e controle de tributos e contribuições; Informar processos e demais expedientes administrativos, bem 

como realizar análises de natureza econômica ou financeira relativas às atividades de competência tributária do 

Município; Exercer as atividades de orientação ao contribuinte quanto à interpretação da legislação tributária e ao 

exato cumprimento de suas obrigações fiscais; Atender o contribuinte; Realizar inspeções, vistorias, levantamentos 

e avaliações; Fiscalizar o recolhimento dos tributos municipais junto aos estabelecimentos comerciais, prestadores 

de serviço, comércios eventuais e ambulantes e demais entidades; Investigar a evasão ou fraude no pagamento de 

impostos; Atender aos contribuintes, no balcão, orientando-os de acordo com suas dúvidas e necessidades; 

Colaborar no aperfeiçoamento do sistema arrecadador municipal, com apreciamento de sugestões; Solicitar o 

apoio da autoridade policial, quando necessário, para proceder a apreensão de mercadorias; Garantir a 

confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; Efetuar plantões noturnos, finais de 
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semanas e feriados para fiscalização da regularidade do licenciamento, bem como o cumprimento das normas 

gerais de fiscalização. 

 


